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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

Sessão de 30 de junho de 19  86	 ACORDÃO N°-CSRF/03-01.356

Recurso n° RP/303-0.895

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EQUIPAMENTOS VILLARES S.A.

T.M.P - TAXA DE MELHORAMENTO DOS PORTOS 
Reconhecida a isençao para °Imposto de
Importaçã.o e para o Imposto Sobre Pro-
dutos Industrializados, com base no De 	 -
creta Lei n9 2044/83, ante aexistênciã
de Acordo de Governo para a importação,
deverá ser também reconhecida a isenção
da Taxa de Melhoramento dos Portos, nos
termos do artigo 29, parágrafo único,
alínea "b", do Decreto Lei n9 2185/84.
Negado provimento ao recurso especial
da Fazenda Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM oS Membros da Câmara Superior deRecursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso especial, nos

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Cons. Hélio Loyolla de Alencastro.

Sala das Sçs-Oe ir:(_DF), em 30 de junho de 1986.
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SEBASTIAO RorUES CABRAL - VICE-PRESIDENTE NO EXER-

CÍCIO DA PRESIDÊNCIA

WILFR DO A /GUSTO áltr - RELATOR

V.V.
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LUIZ FERNANDO OLI

d

 ,Ir n D MORAES - PROCURADOR DA FA

lif

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE (Suplente Convocado), JOSÉ
FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA, PAULO CÉSAR DE ÃVILA, E SILVA
e URGEL PEREIRA LOPES.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSON9 10480/006.999/85-25

RECURSON9: RP/303-0.895

ACORDÃON9:-CSRF/03-01.356

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
,

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EQUIPAMENTOS VILLARES S.A.

RELATÕRIO

Recurso interposto pelo Sr. Procurador da Fazenda

, Nacional junto á 3a. Cámara do Terceiro Conselho de Contribuin-

tes, contra decisão daquele Colegiado, consubstanciado no ac6rdão

303-24.413, fls. 109/111, assim ementado:

"Taxa de Melhoramento dos Portos - Importação
decorrente de acordo internacional -AplicavéI
á espãcie o parágrafo único, letra "b", do
artigo 29, do Decreto-Lei n9 2185/84."

Nas razOes do recurso, a recorrente ataca o docu-

mento denominado "protocol", processualmente inaceitável, pois em

Língua estrangeira. No m6rito, diz que tal protocolo não pode ser
chamado de ato internacional, visto que as partes intervenientes

sao empresas brasileiras e uma estrangeira; que o pacto para ser

digno do nome de protocolo de intençOes deveria ser firmado entre

países, entre entidades estatais.
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Em contra-razóes, diz o sujeito passivo que o pro
tocolo aqui discutido foi firmado para possibilitar importaçOes

de mercadorias destinadas a emprego no sistema de trem metopoli

tano do Recife, sob a coordenação da Empresa Brasileira de Trans_
portes Urbanos -EBTU; que tal protocolo é indubitavelmente ato

internacional, no qual, de forma clara e insofismável se consta_
ta a interveniência de autoridades brasileiras; que, por conse-

guinte, as importaçóes se enquadram no dispositivo isencional da

	

Taxa de Melhoramentos dos Portos, quer por sua destinação, quer	 .

	

pela inequívoca anuência do Governo Brasileiro na transação; que.	 .

o Acórdão foi proferido também fundamentado em sabia jurispru-

dência da 3a. Câmara (acórdãos citados) que reconheceu a isen-

	

ção da TMP para importação de bens, contratada em acordos inter 	 .

	

nacionais firmados pelo Brasil, "entendendo que o verdadeiro es 	 .

plríto da legislação é no sentido de que, para a isenção, não é
,

elemento necessário a presença da República do Brasil como par-

te no instrumento, mas que apenas a sua interveniência e/ou apro

vação atesta a qualidade - necess ari a . ao currprinento do dispositivo isenci:o7-

nal. Junta Cópia do Parecer CST/CGTCEX n9 2140, de 30.10.85, reconhe

cendo que as importaçóes realizadas ao amparo do Decreto-Lei n9

2044/83, enquadram-se na hipótese de isenção da Taxa de Melhora

mentos dos Portos - TMP, prevista no artigo 29, parágrafo Unica,

alínea "b", do Decreto-Lei n9 2185/84.t7

Ë o relatório.
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VOTO_

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES - Relator

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, vinha,

antes de edição do Parecer CST/GTCEX n9 2140, de 30.10.85, re-

formando inúmeras decisões da Egregia Terceira Câmara do Tercei,

ro Conselho de Contribuintes, passando a negar provimento aos Re

cursos Especiais a partir de sua juntada aos autos.

No aludido parecer, a Coordenação do Sistema de

Tributação, melhor interpretando a ma-teria sob litígio, assim

conclui:

"As importaç3es realizadas ao amparo do Decreto-
-Lei. n9 2.044/83, por envolverem acordos de Go-
verno com a França, Alemanha e Inglaterra, en-
quadram-se na hip6tese de isenção da Taxa de Me
lhoramentos dos Portos -TMP, prevista no artigo
29, parágrafo único, allnea "b", do Decreto-lei
n9 2.185/84."

O artigo 29, parágrafo único, alínea "b", do De

creto'lei n9 2185/84, determina:

"Parágrafo único. Ficam ainda isentos do pagamen
to da TMP:

a) 	

b) os bens importados, vinculados acompromissos
de prestação de serviços consubstanciados em 	 -
atos internacionais firmados pelo Brasil."

Por sua vez, o artigo 19 do Decreto lei n92044/83,

outro dispositivo legal citado pela C.S.T para fundamentar seu

Parecer, assim dispõe, verbis:

"Ficam isentos do Imposto de Importação e do im-
posto sobre Produtos Industrializados os equipa
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mentos, as partes, peças e os componentes impor
tados por empresas contratadas pela Empresa Era
sileira dos Transportes Urbanos -EBTU, quando
incluídos em Acordo de Participação celebrado
com a indústria nacional, destinados a fabrica-
ção, instalação ou fornecimento dos sistemas e-
létricos e de trens-unidades elétricos para os
projetos de trens Metropolitanos de Belo Hori-
zonte (MG) e Recife (PE), e pagos com recursos
oriundos de financiamentos externos de longo pra
zo, em decorrência de Acordos de Governo cele-
brados com a França, Alemanha e Inglaterra."

Ante estas consideraç5es, entendo que a adminis-

tração pública, através da Coordenador ia do Sistema de Tributa-

ção, com o Parecer n9 2140, de 30.10.85, reestabeleceu o corre-

to entendimento do acérdão recorrido, razão pela qual voto no

sent ido de negar provimento ao recurso especial .'
itt7

Brasília-DF, em 30 de junho de 1986.

-
WILFR . O IGUST MA ta UES	 RELATOR
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